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1. Nota Preambular

Considerando que a Direção Regional do Orçamento eTesouro resulta da fusão da extinta Direção

Regional do Orçamento e Contabilidade com a extinta Direção Regional do Tesouro, e em cumprimento

com a Recomendação n.s t12009, de 1 de junho, do Conselho de Prevenção da Corrupção do Tribunal de

Contas, procedeu-se à elaboração do Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e lnfrações Conexas

(PGRCTC).

As recomendações emanadas por este órgão incidem sobre a necessidade "de os dirigentes

máximos de entidades gestoras de dinheiro, valores e património públicos, suas destinatórios, adotarem

e divulgarem Plonos de Prevençõo de Riscos de Corrupçõo e lnfrações Conexas" .

O Plano, segundo o Conselho de Prevenção da Corrupção (CPC), deverá conter os seguintes

elementos:

ldentificação dos riscos de corrupção;

lndicação das medidas adotadas que previnam a sua ocorrência;

Definição e identificação dos responsáveis envolvidos;

Elaboração de um relatório sobre a execução do Plano.

Com efeito, a Direção Regional do Orçamento e Tesouro (DROT) elaborou o Plano de Gestão de

Riscos de Corrupção e lnfrações Conexas (PGRCIC), sobre o qual agora produz-se o respetivo Relatório de

execução relativo ao ano de 2018.

O Diretor Regional mento e Tesouro,

1

2

3

4

3

Dua as



s. R.

REGIÃO AUTóNOMA DA MADEIRA
GOVERNO REGIONAL

VICE PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL
DrREçÃO REGTONAL DO ORçAMENTO E TESOURO

2. Direção Regional do Orçamento e Tesouro

2.1. Missão

A Direção Regional do Orçamento e Tesouro (DROT), nos termos do artigo 2.s do Decreto

Regulamentar Regional n.s L2/2OI5/M, de 17 de agosto, alterado pelo Decreto Regulamentar Regional

n.g !/20t6/M, de L1 de janeiro de 2016 e com segunda alteração concretizada pelo Decreto Regulamentar

Regional n.e 7120!7/M, 16 de junho, tem como missão "exercer o atividode no âmbito da gestão

financeiro e orçomentol dos serviços e organismos integrodos no ômbito da administração público

regionol, pora efeitos de contas nocionois, verificar o reguloridade, legalidode e economia no realizaçõo

das despesas públicas, administrar a tesouroria do Governo Regionol, executor o política regionol no setor

das finanças e controlor as ações necessórios ao domínio da atividade finonceira do Região Autónoma do

Modeiro".

2.2. Atribuições

Para a prossecução da sua missão, a DROT tem as seguintes atribuições

a) Contribuir para a definição e controlo da política orçamental e financeira regional, estudando e

propondo as medidas necessárias à sua execução;

b) Promover, coordenar e coadjuvar o Secretário Regional das Finanças e da Administração Pública na

elaboração da proposta anual de Orçamento Regional;

c) Apoiar a atividade dos diversos serviços e organismos cuja área de competência se relacione com a

DROT;

d) Elaborar a Conta da Região;

e) Tomar e propor medidas normativas de organização, simplificação e uniformização dos serviços e

organismos em matéria de contabilidade pública regional, com vista ao seu desenvolvimento e articulação

com os programas do Governo Regional;

f) Acompanhar, controlar e analisar a execução orçamental em colaboração com as respetivas

unidades de gestão, na perspetiva do cumprimento dos objetivos de política definidos;

g) Coordenar a contabilização das receitas e despesas públicas e das operações extraorçamentais;

h) Elaborar o quadro plurianual do Orçamento da Região;

i) Preparar os projetos de diploma de execução orçamental e instruções para o seu cumprimento e
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emitir pareceres sobre apoios financeiros e diplomas que impliquem perda de receita ou aumento da

despesa pública da Região;

j) Superintender na elaboração e divulgação de normas de contabilização de receitas e despesas

públicas e colaboração na definição de regras e procedimentos necessários à elaboração das

demonstrações financeiras da Região, de acordo com os modelos conceptuais definidos pela Comissão de

Normalização Contabilística;

k) Produzir e difundir informação respeitante à execução orçamental e às matérias relativas às finanças

públicas;

l)Assegurar, no âmbito da elaboração do Orçamento Regional, da contabilidade pública e das demais

áreas da sua competência, a aplicação de metodologias que permitam procedimentos coerentes e o

tratamento agregado e consistente da informação;

m) Propor medidas de incentivo à atividade económica e acompanhar e controlar a sua aplicação;

n) Acompanhar e produzir relatórios, de índole financeira, sobre as lnstituições de Utilidade Pública,

nos termos da lei;

o) Conceder e controlar os apoios financeiros e os empréstimos concedidos, nos termos da lei, e

administrar os ativos financeiros da Região;

p) Coordenar as operações relativas à emissão e gestão da dívida pública regional direta e prestar

apoio na emissão e gestão da dívida de entidades participadas;

q) Acompanhar as políticas e as medidas produzidas a nível nacional e comunitário, bem assim os

assuntos decorrentes do relacionamento com as instâncias nacionais e comunitárias, na área financeira,

emitindo pareceres e produzindo relatórios e estudos, de forma a garantir a salvaguarda e a defesa dos

interesses da Região;

r) lnstruir e acompanhar os processos de concessão de avales da Região e fiscalizar as entidades

beneficiárias, nos termos da lei;

s) Assegurar a aquisição de ativos e a assunção e regularização de passivos e responsabilidades

financeiras da Região;

t) Recuperar créditos decorrentes de operaçôes de intervenção financeira;

u) Propor medidas de apoio financeiro às autarquias locais da Região e acompanhar a sua situação

económico-financeira e contabilística, nos termos da legislação em vigor;

v) Propor medidas de acompanhamento, controlo e aperfeiçoamento do sistema de liquidação,

cobrança e arrecadação das receitas da Região, com vista à sua maximização;

w) Assegurar o controlo da movimentação e utilização dos fundos da Região;

x) Propor às entidades competentes, a realização de auditorias orçamentais e financeiras, aos diversos

serviços, com vista a um efetivo controlo da regularidade das despesas e receitas orçamentais;

y) Promover e decidir sobre trabalhos e estudos a efetuar no âmbito das competências da DROT;

z) Exercer todas as demais atribuições que lhe forem cometidas por lei ou determinadas
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superiormente ou ainda que decorram do normal exercício das suas funções.

2.3. Organograma

A estrutura nuclear da Direção Regional do Orçamento e Tesouro está definida conforme o

seguinte organograma:

Direção de Seruiços de
Estudos e Controlo

Orçarïental

Divisão de Receita

Direçâo de Serviços de
Crédito Público

Diíeção Regional do
Orçamento e Tesouro

Subdireção Regional

Direção de Serviços dos
Serviços e Fundos

Autónornos

DiÍeção de 5eruiços de
Garantias, Património e

Apoios Financeiros

DiÍeção de Seruiços de
Autarquias Locais e
Assuntos Externos

Oireção de Serviçosde
Contabil idâde

Direção de Serviços do
Tesouro

Divisão de
Normalização de

Procêssos e de Apoio
Orçâmental
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3. Responsáveis Sectoriais

Conforme decorre das recomendações procedidas do Conselho de Prevenção da Corrupção, a

definição, execução e verificação do PGRCIC constitui uma responsabilidade de todas as unidades

orgânicas da respetiva entidade.

Ainda de acordo com as recomendações supramencionadas foram designados os responsáveis

sectoriais pelo Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e lnfrações Conexas, correspondendo aos

dirigentes de cada unidade orgânica no ano 2018, nomeadamente:

r Diretor Regional do Orçamento e Tesouro: Dr. Duarte Nuno Nunes Freitas

o Subdiretora Regional: Dra. Dulce Feliciana Alves Faria Veloza

r Direção de Serviços de Estudos e Controlo Orçamental: Dr. Hugo Duarte Araújo da Costa

r Direção de Serviços de Coordenação e Contabilidade: Dr. Antonio Carlos Pereira César

Faria

o Direção de Serviços de Autarquias Locais e Assuntos Externos: Dr. Rui Manuel Nóbrega

Paixão

o Direção de Serviços de Crédito Público: Dra. Teresa Maria Santos Pereira

o Direção de Serviços de Garantias, Património e Apoios Financeiros: Dra. Matilde lvone

Henriques Pereira Pestana de Gouveia

o Direção de Serviços dos Serviços e Fundos Autónomos: Dra. Lucília Fernandes

Branquinho Costa Neves

o Direção de Serviços do Tesouro: Dr. Ricardo Luís Martins Rodrigues
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4. ldentificação dos Riscos

A Lei n.e 54/2008, de 4 de setembro, definiu como atividades de risco agravado, designadamente:

as aquisições de bens e serviços, as empreitadas de obras públicas, as concessões sem concurso, as

permutas de imóveis do estado com imóveis particulares, as decisões de ordenamento e gestão territorial,

outras suscetíveis de propiciar informação privilegiada para aquisições pelos agentes que nelas participem

ou seus familiares.

Para a análise do risco foram considerados três níveis de graduação tendo em conta o impacto

previsível.

L. Fraco: a situação de risco em causa não tem potencial para provocar prejuízos, não sendo as

infrações suscetíveis de ser praticadas causadoras de danos relevantes na imagem e operacionalidade da

instituição;

2. Moderado: a situação de risco pode comportar prejuízos e perturbar o normal funcionamento

do organismo;

3. Elevado: quando da situação de risco identificada podem decorrer prejuízos significativos e a

violação grave dos princípios associados ao interesse público, lesando a credibilidade do organismo e do

próprio Estado;

Confrontando as atribuições da DROT com as atividades consideradas de risco agravado,

identificamos as seguintes áreas onde poderá existir riscos de corrupção e infrações conexas:

t. Área da Contratação Pública

ldentificada como área de risco baixo.

2. Área de Atribuição de Apoios e Avales

ldentificada como área de risco baixo.

3. Área de Emissão de Pareceres

ldentificada como área de risco baixo.

4. Área de Gestão Financeira e Tesouraria

ldentificada como área de risco baixo.

5. Área de Gestão de Recursos Humanos

ldentificada como área de risco baixo.

6. Área de Gestão Documental

ldentificada como área de risco baixo.
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5. Monitorização do Plano

A aplicação do PGRCIC alcançou um resultado positivo no que se refere à execução do mesmo,

observando-se um nível de aplicação das medidas enunciadas de75%", sendo que os restantes 25% não

foram implementados ou não foram consideradas como medidas aplicáveis neste ano económico.

Assim, pode-se verificar através do gráfico seguinte o grau de implementação das medidas

previstas para 2018.

Grau de Execução das
medidas

I lmplementadas

Parcialmente
lmplementadas

w Não lmplementadas

Não Aplicáveis

L7%

ro%

Ls%

o
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6. ldentificação das medidas implementadas em 2018

6.1 Medidas Gerais

No que respeita a medidas genéricas e transversais a todos os funcionários e serviços, constata-se

a necessidade de aprofundar o envolvimento dos funcionários da DROT no domínio da prevenção da

corrupção e, bem assim, reforçar os meios de sensibilização nesta área.

l- lmplementada

Pl - Parcialmente lmplementada
Nl - Não lmplementada
NA - Não Aplicável

B

Ações Medidas previstas
Responsáveis

pela

lmplementação

Grau de Execucão

Observações
PI NI NA

Ações de divulgação e

esclarecimento sobre o Plano

de Gestão de Riscos de

Corrupção e lnfraçõês Conexas

(PGRCTC)

Envio de corrèio eletrónico aos funcionários,
informando a disponibilização do Plano, com
particular destaque para a Carta de Ética da

Administracão Pública

DROT x

Divulgação de matérias de prevenção da

corrupção e riscos conexos, através de ações

formativas e de sensibilização sobre o

PGRCIC, bem como de documentos
relacionados os princípios gerais na gestão de

dinheiros públicos, com particular destaque
para a legalidade, o interesse público, a

imparcialidade, a economicidade, a eficiência
e eficácìa na gestão dos recursos financeiros

DROT x

Ações de formação em temas
que se articulam com a

corrupção e riscos conexos

A realização de ações de formação
especificamente para os quadros de

dirigentes, chefias intermédias e demais

funcionários, adequando o conteúdo da

formação ao exercício das funções públicas,

nomeadamente, o Códigos dos Contratos

Públicos, a Lei dos Compromissos e

Pagamentos em Atraso, o Código do
Procedi mento Admi nistrativo, a

Responsabilidade Disciplinar e Civil

Extracontratual

DROT x

contratual ização

é competência da

Direção Regional

com alçada na

matéria. A DROT

limita-se a

manifestar as

suas

necessi dades

formativas.

Constituição de uma Comissâo

de Monitorização do PGRCIC

A constituição de uma Comissão de

Monitorização do PcRClC, com o objetivo de

coordenãr as atividades de implementação do

Plano, reunir periodicamente e elaborar um

relatório anual sobre a execução do PGRCIC

DROT x

6.2 Medidas Concretas
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Observações

x

Não
AplicáEl

x

x

lülo
lmplementada

x

x

x

x

x

x

x

Parcialmente
lmplêmentada

x

x

x

x

Ghu dê Êxecucão das modidas

lmplemenbdâ

x

DROT

DROT

DROT

DROT

DAC

DAC

DROT

DROT

DROT

DROT

DROT

DROT

DROT

Rgsponsáveis
pêla

lmplomontagão

Rslizaçâo prefeÍenciai de consultas rc mercado va reolha
lè or*os dismnibilizadc na lntemêt

llãor exigência na planificaçâo das aüúdades com adequada
ìnteedênciâ

)romoçâo defomação nas árêas do Planeamento e Juridica

lprocedÌ m entos)

qplicaçáo da Íicha de avaliação do desmpenho dc

bm*edoÍ e de aEliação da satisÍação dâ qualidade dc

bmmimento, de Íoma aleâtória aos prccessos de aquisição

Maior exigência de planificação das atiúdads com adequadê

antsedència

Promoção de fomação na área do Planeamento e Juídicê
(procêdim erÌtos)

Maior irìfomação e sensibilização dos trabalhadorês sobÍe €

necessidadê de planmcação anual

Reforço dos tstes de confomidade a pÍocssos d€

aquisição, a pÍmoreÍ de acüdo com o Plano d€

intwençóes

Ampla diwlgâçâo do Í€ime de impedimentos

SubscÍição de uma declaEção de compromisso Íelativa €

incompáibilidades, impedimentos ou escusa, a implementa
de modo geËl stre todos os funcionáriG

Qumdo possível, deteminação do pÍeço base sm consult€

do meÍ€do e cMamento p6teritr com a consulta a(
mercâdo

Mâdidâs prcventivas

Promoção dê açóes de Íiscalização, a promover pelos

responsáwis pelas aquisiçõs

R€valiação das regÉs de contÍolo intemo existerìtes
üsando o reforço das medidas de prevenção da compção c

irifraçõs conexas (Ex rotação de pessoal)

Aumento da rctatividade de fomsedores/pÍestadores d€

seruiços

Maior inÍomação e sensibilização dos trabalhadores sobÍe as

fas6 obrigatóriâs nos pÍ@edimentos de contratação

Fraco

Fraco

GÍau de
Risco

Atividade

Frãco

Fraco

Fraco

tassagem de irìfomação priülegiadâ; Corupção passivê

mra acto ilícito ou licito; Tráfico de lÍrfluência; Pârticipaçãc
rconóínica em negócio.

Rêpêtiçâo de pffiedimentos de âquisição do msmc
bem/seruiço ao longo do ano; FÊciommerÌto da despesa
Corupção passiva para âcto ilicito ou lícÌto; TráÍico d€

lrúuência; Pârticipação sonómica em negócìo.

Fomeimento por familiars ou p$soas com relaçôes de

foÍte amizade ou inimizade; lníomação priülegiadaì

\lolação de segredo poÍ tuncionário; lnteruenção em
prmesso em situação de impedimerÍo; conluio entre os
adjudicatários e os tuncionáriG; Corupção passi€ pâE
acto l'cito ou ilícito; Tráfico de lÍìfluència; Participação
sonómica em n&ócio.

Fator potoncial dê rísco de corrupgão ou infiação
conexa

Desüo ou não fÌscalização da quarìtidade e qualidade de

mercadorias; Retenção de mateÍial parâ uso pópÍio do

trabalhadoÍì EntÍega, pelos fomecedoís, de quarÌtidâdes

de mateÍiais irÌfeÍior6 às corìtËtadas: TÍáfico d€

lnfluència; Abuso de poder; Coropção passlva para acto

ilÍcito: Tráfico de lrÌfluència.

Supressão dos procedimentos neessários/ fases d€

realizaçáo da despesa; Coropçáo passiva paÍa ato ilícito;

Tráfrco dê lrúuência; Participação económica em negócio;

Violação das reg€s gerais de autorização de despesâì

Vlolação dos prìncípios gerais dê coúatação.

1.s-Prê
3onsultas pare

deteminação
do preço basê.

'1.2-P16essos

le aquisição d€

bens €

seruiços-

1.}Aquisiçáo
de bens.

1.4-
Fornecimento
de bens €

seruiços.

Aüvidados

í- Area da Contrdacão Pública

1 . 1 -VerifÌcação
de materiâ
aquando da suê

receção
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Obseruações

y'eriÍicação de todos os PD a pagar pelo GR-
ìAM

Controlo dos saldos contÍatuais

Âmbito da cooperaçâo técnica e financeiru
com as Aúarquias Locais. Decretc
Legislativo Regional n.o 6/2005/M, de 1 d€

iunho e respetivas atualizações
A DSC verifica os PD a jusante, controlandc
o saldo contÍatual dos apoios concedidos €

verúcando a coreta classiÍicaçãc
contabilística das eventuais execuções d€

Avales

A DSC verifica os PD a jusante, controiandc
c saldo contratual dos apoios concedidos €
yerificando a coreta classiÍcaçãc
contabilistica das erentuais execuções d€
Avales

Àmbito da cooperação técnica e fnanceira
:om as AutaÍquias Locais. Decretc
Legislãtivo Regional n.o 6/200íl/, de 1 de
unho e respeüvas atualizaçõs
A DSC veriflca os PD a jusante, controlandc
r saldo contratual dos apoios concedidos e
r'erificando a coreta classificação
:ontabilística das ewntuais execuções de
Avales

A DSC veriflcâ os PD a jusarÌte, controlandc
o saldo contÍatual dos apoìos concedidos É

veriÍcando a coreta classiílcaçâc
contabilistica das erentuais execuções d€

Avales

Não
Aplicáwl

x

x

x

Não
lmplemenbda

PeÍcialmenb
lmplementada

x

Grau de Execucão das medidas

lmplementada

X

x

x

x

x

x

Responsáveis
pela

lmplementação

DROT

DROT

DROT

DROT

DSC

DSC

DROT

DROT

DROT

DROT

DROT

Medidas preventivas

Sensibilização pâra as consequências da corupção €
infÍaçÕes conexas

Obrjgatoriedade de renïcação de todos os dcumentos de
habilitação por duas pessoas

Segregêção de funções entre a pessG que recebe as
propostas de contratação e a que veriÍica os documentos

CÍiâção de nomas de regulação do recnÍamento d€

fomadores

VeriÍlcação periódica e aleatória de processos

venTrcaçao da b6e de dados de cmtratos e respetiva
calendarização, com elaboração de listagem mensal dos
contratos suscetÍveis de reno€ção, para que a avaliação d€

mesma se processe com uma antecedência mínima de 6C

Jìas em rêlecãô à dâtâ .iê .ienrinciã

Exigênciã de declarações de interesses

mplemerÌtação de mecanìsmos de controlo interno qu€

lemitam dspistar situações de fawritismo

lmplementação de mecanismos de controlo interno dos
contrâtos, que p€rmitam detetar o incumprimento por parte
dos beneÍciárjG, de modo a que lhs sejam aplicadas as
sanções

Dsisões Íundamerúadas com indicação precisa dos
elementos Íinanceiros, técnicos ê juridicos que lhes estão
subjacentes

Crjação de procedimentos que identiÍiquem a documentaçãc
a constaÍ do respetirc pr@esso

GEU de
Risco

Atividade

Fraco

Fraco

Fraco

Fraco

Fraco

FatoÍ potencial de risco de corrupção ou inftação
conexa

Favorecimento de fomecedores de forma obter bêneÍrcios;
Oorupção passiE para acto ilicito ou lícito; Participaçãc
Tonómica em negócio: Tráfico de lnfluéncia.

ruaEçau ae rortrrauoÍe5 sem soilctraçao oo ue(flcaqc
de Midão Profissional (CAP) e consequentemente,
contratação de ÍomadoÍes sem Íomação adequada €

sem competência comprovada para exerceÍ essã função;
lnteruenção em processo em situação de impedimento
(familiares ou pessoas com relações de Íorte amizade o!
inimizade); Favorecimento de amÌgos ou familiares;
Corupção passiva para acto ilícito ou lícito; Tráfico de

Não apÍesentação de documentos de habilitação,
apÍeserÌtação dê documentos fora de prao ou
apresentação de dmumentos Íalsos; Consideração como
válida a adjudìcação a um íomecedor que não está
habilitado para tal; Corrupção passiva para acto ilícito ou
lícilo: Tráfico de lnfluência

Favorecimento de fomecedoresi Participação económicâ
em negócìo; Corupção passiva para ato licito ou ilícito;
ïráfico de lnfluência

Decisão de atribuição de apoios ê avales por órgãc
singular; lnexistência de declarações de interesses
privados dos funcionários envolüdos nos pÍocssos d€

concessão; Existência de situações de fãwritismc
injustiícado por um deteminado beneÍiciário; Existêncie
de situações em que os beneÍiciários nãojuntam todos os
documentos necessários à instrução do processo, Nãc
aplicação de sanções em situação de incumprimento o!
cumprimento deÍeituoso por parte do beneÍiciário; Decisãc
de atribuição de apoios e awles com insuÍciente utilização
de Íundamentação e com recurso a conceitos
indeteminados; DeÍcieÍìte contÍolo dos compromissos
assumldos e das dotaçóês orçamentais disponiveis;
Processamento da despsa, instruído sem drcumeTìtos
suportê.

Atividades

Mecanismos
identiÍ€tivos
de situações

1.7-

Contratação d€

lomação.

1.8-
Apres entação
Ce documentos
Ce habilitação.

le contratos
1.9-RenoEção

Z Aribuicão de Apoios ê Avales

2.1 -Atribuição
de âpoios e
avales

2
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Obseruações

lranual de Procedimentos atualizâdo
Sistma irÌfomático íPOCP/SNCì

Auditorias anuais à Conta do Têsoureiro e
outrâs

Setor dê expediente e Rsoncliaçãc
bancáÍia

Cálculo d6 descontos obrigatórios não
passívêis de ediÇão irÌfomática

x
x

x

l.|ão
Aplicáwl

x

Não
lmplementada

x

x

PaÍcialmênte
lmplemêntada

X

x

x

x

x

x

Grau de Execucão das medidas

x

x

x
X

x

x

x

x

DROT

DROT

DROT

DROT

ESPAP (GeTFio)

TC

DST

DSC / DV

DRPI / DROT

DROT

DRNPUN/ DROT

Responsáveis
pela

lmplementação

DROT

DROT

DROT

DROT

DROT

Seoreqacão de turìcõês e rotatiüdade

ìeüsão do Manual de Procedimentos
nfomâtizacão dos orocedimerÌtos

Verificação periódica e âleatória de autorizações d€

mqamento

SegÍegação de funçóes

lonferência da folha dê prmessamento dos vencimmtos €

ajudas de custos, numa base de amostÍagem, no smtido d(
tonfimar a adequação das remunerações pÍocssadas €

los descontos efetuados ao trabâlhadoÍ, segu€nça social
RS, e oúros abonos rsebidos

Segregação de funções e rotâtiüdade

[Ìilização de feramentas iíìfomâicas e nomêação de um
gestor Íesponsáwl do sistema irúomático respetivo

SegÍegação de turções e rctatiüdade

Amola diwlqagão do Íeqime de impedimentos

Smrmacão de tuncõês ê rotatiüdade

Subscrição de uma declaração dê compromisso rêlâtim 2

incompatibilidades, impêdimfftos ou escusa

lmplementação de msanismos de contÍolo inttrno qu€

pemitam despistar situações de fawÍitismo (Ex: l',lomeaçãc

de júris compostos por elemerìtos intemc e eltercs)

Subscrição de uma declaração de compromisso relativa €

incompatibilidades, impedimentos ou escusa

lmplemerÌtâção de mecanismos de contÍolo inttrno qu€

pemitam d6pistar situãçõês de fawritismo

Medidas prcventivas

Definição de critéÍios mais precisos e explícitos, com menoÍ
possibilidade de discricionariedade

DistÍibuição de processos de foma al€tória

Cri€gêm dê alguns paÍecers por out€ pessoa

AÍnpla diwlgação do regime de impedimêntos

mplementaçao oo dever 0e comunrcaçao, por pane oe um

funcionário, de que um seu familiar é interueniente ot
inteÍessado num proc6so, que não a que elaboíou É

infomação

Fraco

Frâco

Fraco

Fraco

Fraco

Grau de
Risco

Atividade

Fraco

nterenção em proc6so em situação de impedimentc
(fmiliâres ou pessoas com Êlações de forte amizade or
nimizâde); TráÍico de influência; Compção passiva par€

âcto ilÍcito.

Potenciâl dê discricionariedade no processo de fireção de
objetivG; lnterenção em processo em situação de
impedimeÍìto (familiares ou pessoas com relações de foÍte
mizadê ou inimizade); Trá,fico de influência.

Prêssões para a€nços em prmêssos em detrimento d€

Jutros; Possibilidâde de incoreta a€liação dos

locumentos constantes dos procssos; lnteruenção em

oÍ@essos em situação de impedimento (Éx por familiares
lu pessoas com relações de foÍte amizade ou inimizade)
a\buso de podei Corupção pâssiva para acto lícito
Tráfico de hÌnuência.

Possibilidade de pagamentos indevidos; Possibilidade de
aprcpriâção indeüda de dinheiros públicosì Omissões na
pÍestâ€o de contas do movimento de operações de

tsouÍaria; Abuso de pode( lnfomação prjülegiada;

Compção passiva parâ ato lícito; TÍáfico de irìfluências
nos pagamêntos.

Possibilidâde de pagamentos indevjdos; Compção atjva
paía ato ilícito; Peculato; lnfomação priülegiada.

Elaboração e cumpÍimento do mapa de férias;
AÍbitrariedade na justificação de faltas; Corupção passiv€
paE acto ilicito; Concussão.

Fator potencial de risco de corupção ou infração
conexa

5.4 - AEliâção

4. Area de Gestão Finaneira e Tesouraria

4.1- Processos
de recebimentc
ou pagamentc
de verbas

5.1-
Procssamentc
de
íem unêraçóes
e outrcs

abonos

c.z-
Assiduidade €

períodos d€

descanso

5.3 lnteruençã(
ffi prmessos
de contrataçã(
e pÍcessos d(
júri d€

concursos

Atividades

3. Area dâ EÍtissão de PaÍeeres

3 1- Processos
de elaboraçãc
de par&eres
técnicos
relatircs a

aquisiçóes

13
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Obs€ryações

Sistema de classiícação de documentos no
sÌstema de g6tão documental

Acesso à pasta partilha na rede não é reüstê
com a periodicidade desejável.

Os depósitos não dispõem de sistema de
controlo contra intrusões por üdeovigilância
ou por código, dado que o espaço é gerido
tanto pela ftIadeiË Tecnopolo como pela

lnwstimentos Habitacionais. lgualmente os
arquivos junto dos seruiços administrativos
não existe espaço próprio para dar
segurança â d&umerìtação por estar
distribuÍdâ por muitas salas. Trata-se de um
problema que deve ser ústo sistemicamente
por todos os organismos da Vice-
Prsidência.

Niio
Aplicáwl

Nâo
lmplementada

Parciãlmenb
lmplementada

x

Gmu do Exêcucão das modidas

x

Rasponsáveis
pola

lmplêmentação

DIR

DIR

Medidas pÍevântivas

lmplementação de sistema de gstão documentaì con
dentiÍÌcação de documentos por códiqo

Avaliar e implêmerìtâr niveis de segurança e controlo d€

acesso a documentos e arquirc

Grau de
Risco

Atividade

Fraco

Fator potencial de Íisco dê corupção ou infragão
conexa

Extravio de documentos: Acesso ìntemo não aúorizado €

irìfomação Íseruada

Atividâdes

6. Area de Gêstão DocurerÍal

ô.1- Gestão d€

arquirc
documental

DAC - Depertamento Ad ministrãtivo e de Controlo

DROT- Direção Rêgional de Orçamento e Tesouro

DSC - DireÉo de Seruiços de Contebilidade

ESPAP - Entidâde de Seruiços Panilhados da Administração Públi@, l.P.

TC - Tribunal de Contâs

DST - DireËo de Serviços do Tesouro

DV - 0epadàmento de Controlo de Vencimento3

DMPMA- DireÉo Regional da Administração Públìe e da Modernização Adminìstmtiva

DRPI - DireÉo Regional do PatÍimónio e lnformáti@

DIR- Diretor Regìonal

14
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7. Nota Conclusiva

O presente relatório enumera as medidas adotadas durante o ano económico de 2018 em harmonia com as

Recomendações do Conselho de Prevenção da Corrupção n.e I|2OO9 de 1- de julho, n.e L/2010 de 7 de abril e n.e

L/2O15 de 1 dejulho, com vista à prevenção e atenuação dos riscos de corrupção e infrações conexas,

A Direção Regional do Orçamento e Tesouro vincula-se ao cumprimento dos princípios da integridade, correção

e imparcialidade com o objetivo de combater a fraude e a corrupção, servindo assim de exemplo a outras entidades

públicas e privadas,

O presente documento, após aprovação da Direção Regional do Orçamento e Tesouro, deverá ser remetido ao

Conselho de Prevenção da Corrupção, bem como divulgado e disponibilizado aos trabalhadores desta Direção

Regional, através da sua página de internet.

rffi
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